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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO  

PREFEITURA DE CAJAMAR – SÃO PAULO/SP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 61/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2922/2026 

 

A ECOSYSTEM SERVIÇOS URBANOS LTDA. pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ nº 03.682.232/0001-65, com sede na Rua Celeste 

Santi, 435, Ahú, CEP: 80.530-370, Curitiba, Paraná, vem respeitosamente, 

perante V. Excelência, por meio de seu procurador infra-assinado, com 

fundamento no art. 165, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, apresentar 

RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão que declarou habilitada a 

empresa HIPLAN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO URBANA 

LTDA., especialmente quanto ao atendimento dos requisitos de qualificação 

técnico-operacional previstos nos itens 9.3.5.1 e 9.3.5.2 do Edital, pelas razões 

a seguir expostas. 

 

I. DO OBJETO 

 

O presente procedimento licitatório tem por objeto a “contratação de 

empresa para execução de serviços de roçagem mecanizada, capina manual 

de vias, varrição manual de vias públicas, sendo a coleta e transporte dos 

resíduos resultantes dessas atividades de responsabilidade da contratada”, 

conforme estabelecido no item 1.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 61/2026 e 

no respectivo Termo de Referência. EDITAL  

 

O Termo de Referência igualmente define o objeto da contratação nos 

mesmos termos, prevendo a execução dos serviços de roçagem mecanizada, 

capina manual de vias e varrição manual de vias públicas, com 
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responsabilidade da contratada pela coleta e transporte dos resíduos 

resultantes dessas atividades. 

 

II. DOS FATOS 

 

O item 9.3.5.1 do Edital delimitou, de forma objetiva, os quantitativos 

mínimos necessários à habilitação técnico-operacional, equivalentes a 50% das 

quantidades globais previstas para doze meses. A Recorrente, portanto, não 

pretende ampliar ou endurecer as exigências do certame; busca apenas que 

sejam aplicadas à empresa habilitada as mesmas condições previamente 

impostas a todos os participantes. 

 

Serviço 
Quantitativo para 12 

meses 
Mínimo para 
habilitação 

Roçada mecanizada 4.505.400,00 m² 2.252.700,00 m² 

Capina manual de vias 2.304.000,00 m² 1.152.000,00 m² 

Varrição manual de vias 
públicas 

5.250.000,00 m² 2.625.000,00 m² 

 

Além dos quantitativos acima, o próprio item 9.3.5.1 determina que a 

comprovação se refira a período de até seis meses e, quando utilizados dois ou 

mais atestados para atingir o mínimo, exige que os períodos sejam 

concomitantes. O item 9.3.5.2, por sua vez, estabelece a NECESSIDADE DE 

NOTA FISCAL CORRESPONDENTE AO PERÍODO DO ATESTADO 

APRESENTADO. Essas exigências não são acessórios formais: são justamente 

os elementos que permitem saber se a experiência indicada reproduz, em 

escala suficiente, a realidade operacional que a Administração entendeu 

necessária para a futura contratação. 
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ANEXO 01 – Trecho do Edital que estabelece os quantitativos mínimos, o período de até 

seis meses, a concomitância e a exigência de nota fiscal correspondente. 

 

A análise dos atestados apresentados demonstra que a HIPLAN 

efetivamente possui experiência em diversos serviços relacionados à 

conservação de áreas verdes e limpeza urbana. Entretanto, essa constatação 

geral não basta para a habilitação nos moldes específicos deste edital. Em 

vários documentos, capina, roçada, corte de grama, limpeza geral, jardinagem, 

poda, plantio e outras atividades aparecem reunidas no mesmo escopo 

contratual, enquanto os quantitativos são apresentados de forma global, sem 

separar quanto corresponde a cada serviço. Em outros casos, o quantitativo é 

expresso em unidade distinta daquela exigida pelo edital. Assim, a questão não 

é a inexistência absoluta de experiência, mas a impossibilidade de vincular, 

com segurança, os números apresentados às parcelas exatas utilizadas para 

habilitação. 
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III. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, DO JULGAMENTO OBJETIVO E DA 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO QUANTITATIVA 

 

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 5º, consagra expressamente os 

princípios da legalidade, igualdade, motivação, vinculação ao edital, 

julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade e transparência. 

Esses princípios assumem especial relevância na fase de habilitação, porque 

impedem que uma exigência técnica previamente definida seja substituída, no 

momento do julgamento, por uma análise genérica ou intuitiva da experiência 

do licitante. Se o edital estabeleceu parcelas, unidades e quantitativos, o 

julgamento deve demonstrar o atendimento dessas mesmas parcelas, 

unidades e quantitativos. 

 

O art. 67 da Lei nº 14.133/2021 permite a exigência de comprovação 

de capacidade técnico-operacional por meio de serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. Isso não 

significa, porém, que qualquer experiência correlata seja suficiente. A 

similaridade deve ser aferida em relação às características relevantes do objeto, 

e a capacidade operacional deve guardar proporção com sua dimensão. A 

Súmula nº 263 do Tribunal de Contas da União segue essa lógica ao 

reconhecer a legitimidade da exigência de quantitativos mínimos nas parcelas 

de maior relevância, desde que proporcionais à dimensão e à complexidade do 

objeto. 

 

Também no Acórdão nº 914/2019 – Plenário, Rel. Min. Ana Arraes, o 

TCU assentou que a análise dos atestados de capacidade técnico-operacional 

exige parâmetros objetivos de compatibilidade em características, 

quantidades e prazos. Embora referido precedente tenha sido proferido sob a 

Lei nº 8.666/1993, sua razão jurídica permanece aplicável:  

a Administração deve ser capaz de demonstrar, a partir dos documentos 

apresentados, porque determinado atestado satisfaz o requisito objetivo do edital. 

Essa necessidade é ainda mais evidente quando o próprio instrumento 
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convocatório não se limita a exigir “serviços similares”, mas estabelece 

quantitativos mínimos específicos para cada atividade. 

Logo, não se trata de adotar formalismo excessivo nem de 

desconsiderar serviços materialmente semelhantes. Trata-se de preservar o 

julgamento objetivo. Se a Administração entende que um quantitativo global 

de conservação de áreas verdes comprova roçada mecanizada, capina manual 

ou outra parcela específica, deverá demonstrar a correlação. Se entende 

possível converter quilômetros de varrição em metros quadrados, deverá 

indicar o cálculo. Se somou mais de um atestado, deverá demonstrar a 

concomitância. Sem essa fundamentação, a conclusão de habilitação torna-se 

impossível de ser conferida pelos demais licitantes e pelo próprio controle 

administrativo. 

 

IV. DA ANÁLISE DOS ATESTADOS E DA AUSÊNCIA DE 

INDIVIDUALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

O principal problema identificado na documentação da HIPLAN é a 

ausência de individualização quantitativa. Os atestados demonstram a 

prestação de diversos serviços, porém frequentemente reúnem no mesmo 

objeto atividades diferentes e apresentam uma única metragem global. 

Essa forma de certificação pode ser suficiente para demonstrar que a empresa 

executou determinado contrato, mas não autoriza, automaticamente, que a 

totalidade da área certificada seja considerada como quantitativo integral 

de cada uma das atividades que integravam aquele escopo. 

 

O atestado de Pirituba/Jaraguá é exemplo claro. O documento registra 

a execução de serviços de conservação de áreas verdes e enumera, 

conjuntamente, limpeza geral, despraguejamento manual de canteiros, capina, 

roçada, corte de grama, refilamento, plantio, replantio, podas, irrigação e outras 

atividades. Logo depois, apresenta uma tabela de produtividade mensal em 

metros quadrados, chegando ao total global de 10.260.136 m². O documento, 

contudo, NÃO INFORMA QUANTO DESSE TOTAL CORRESPONDE A CAPINA, 
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QUANTO CORRESPONDE A ROÇADA E QUANTO CORRESPONDE ÀS 

DEMAIS ATIVIDADES DESCRITAS. 

 

A distinção é decisiva porque não se pode atribuir o mesmo total de 

10.260.136 m², simultaneamente, à capina e à roçada apenas porque 

ambas aparecem no rol de serviços. Fazer isso significaria presumir que toda 

a área certificada recebeu integralmente cada uma das atividades, conclusão 

que o próprio atestado não traz. Para que o documento seja aproveitado na 

habilitação, é necessário identificar qual parcela mensurável foi 

efetivamente considerada para cada requisito do edital. 
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ANEXO 02 – Atestado de Pirituba/Jaraguá – múltiplas atividades reunidas no mesmo 

escopo e produtividade global em m², sem individualização por serviço. 

 

Situação semelhante ocorre no atestado da Vila Maria/Vila Guilherme. 

Nesse documento, a capina é conceituada como eliminação de ervas daninhas 

com ferramentas manuais, como enxada e enxadão, o que demonstra, de fato, 

a execução de atividade manual. O mesmo atestado também descreve roçada e 

corte de grama como atividades distintas, além de indicar a utilização de 

operadores de roçadeira e roçadeiras a gasolina. A existência material dessas 

atividades, portanto, não é negada pela Recorrente. 
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Ocorre que, ao consolidar os quantitativos, o documento identifica 

expressamente o total de 13.031.573,00 m² como “corte de grama 

executado”. Esse dado não pode ser automaticamente convertido em 

13.031.573,00 M² DE CAPINA MANUAL E TAMPOUCO EM IGUAL 

QUANTIDADE DE ROÇADA MECANIZADA. O próprio atestado separa 

conceitualmente as atividades, razão pela qual o quantitativo atribuído ao corte 

de grama não pode ser transplantado, sem memória ou medição específica, 

para outro serviço apenas para alcançar o requisito de habilitação. 
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ANEXO 03 – Atestado Vila Maria/Vila Guilherme – capina manual e roçada constam do 

escopo, mas o quantitativo final é expressamente atribuído a corte de grama. 

 

O atestado de Mairiporã reforça a mesma conclusão. Ele menciona a 

prestação de serviços de limpeza urbana com capina, roçada, manutenção de 

jardins, limpeza de bocas de lobo e pintura de guias, mas a CAT correspondente 

registra a estrutura de equipes e mão de obra, sem individualizar em 

metros quadrados quanto foi executado de capina manual e quanto foi 

executado de roçada mecanizada. O documento comprova experiência 

contratual, porém não fornece, por si só, a metragem necessária para atender 

aos quantitativos mínimos definidos em Cajamar. 
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ANEXO 04 – Atestado/CAT de Mairiporã – referência a capina e roçada sem 

individualização dos quantitativos em m² correspondentes a cada atividade. 

 

Diante desse conjunto, o que se pede não é o desprezo dos atestados, 

mas sua correta leitura. A Administração precisa indicar, de forma expressa, 

de qual documento extraiu os 2.252.700,00 m² de roçada mecanizada e os 

1.152.000,00 m² de capina manual de vias, sem utilizar, como se fossem 
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equivalentes, quantitativos certificados para corte de grama, área global 

conservada ou conjunto de múltiplas atividades. 

 

V. DA VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS PÚBLICAS E DO CONTRATO Nº 

42/2018 

 

Em relação à varrição manual de vias públicas, a documentação exige 

análise específica. O atestado referente ao Contrato nº 42/2018, emitido pela 

própria Prefeitura de Cajamar, efetivamente comprova a execução de serviços 

de limpeza e varrição de vias públicas. O documento registra prazo de 

execução de 120 dias, expressamente identificado como 04 meses, com início 

em 15/05/2018 e término em 12/09/2018. Portanto, seria incorreto 

afirmar que a HIPLAN não possui qualquer comprovação da atividade de 

varrição. 

 

Também não se sustenta que o período de quatro meses seja insuficiente 

apenas por ser inferior a seis meses. O edital exige comprovação “por um 

período de até 6 (seis) meses”, de modo que o intervalo de quatro meses 

está, em princípio, abrangido pela regra. A controvérsia está na forma pela 

qual o quantitativo desse período foi transformado no requisito de 

2.625.000,00 m² exigido para habilitação. 

 

Na página 26 do atestado, consta “varrição aproximada de 34 

km/dia”, considerada em 25 dias por mês, totalizando aproximadamente 850 

km/mês, com faixa média de 0,50 m de cada lado da via. Projetando-se os 

quatro meses do contrato, chega-se a aproximadamente 3.400 km lineares. 

Todavia, o EDITAL TRABALHA EM METROS QUADRADOS. Assim, o 

aproveitamento desse documento pressupõe necessariamente uma conversão 

de unidade e uma definição objetiva da largura efetivamente considerada. 
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Se a Administração considerou as duas faixas de 0,50 m como largura 

total de 1,00 m e multiplicou os 3.400.000 metros lineares por essa 

largura, o resultado aritmético pode superar o mínimo editalício. Mas esse 

raciocínio NÃO ESTÁ EXPLICITADO NO ATESTADO COMO QUANTITATIVO 

CERTIFICADO EM M²; TRATA-SE DE CÁLCULO DERIVADO. Por isso, a 

decisão de habilitação deve revelar a memória de cálculo adotada, inclusive para 

que se possa verificar se os 34 km/dia representam efetiva execução 

certificada, se foram considerados todos os 120 dias contratuais e de que 

forma a expressão “aproximada” constante do documento foi tratada. 

 

Esse esclarecimento é importante justamente porque o recurso deve ser 

tecnicamente preciso. O atestado não deve ser descartado de plano; deve ser 

analisado de forma transparente. Se ele é suficiente para cumprir a metragem 

exigida, a Administração pode e deve demonstrar o caminho matemático e 

documental que conduz a essa conclusão. O que não se mostra compatível 

com o julgamento objetivo é simplesmente afirmar que o requisito está 

atendido sem revelar como a unidade linear certificada foi convertida para 

a unidade de área prevista no edital. 
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ANEXO 05 – Atestado do Contrato nº 42/2018 – Cajamar: quatro meses de execução e 

produtividade de varrição indicada em km, com faixa média de 0,50 m de cada lado da 

via. 

 

VI. DO PERÍODO DE ATÉ SEIS MESES E DA CONCOMITÂNCIA DOS 

ATESTADOS 

 

A regra temporal do item 9.3.5.1 não pode ser dissociada da análise dos 

quantitativos. O edital permite a comprovação em período de até seis meses 

e autoriza a utilização de mais de um atestado, mas, nessa hipótese, exige 
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concomitância. A finalidade é evidente: verificar se a licitante já demonstrou 

capacidade de mobilizar, no mesmo intervalo temporal, estrutura operacional 

compatível com a dimensão do objeto, e não simplesmente acumular, ao longo 

de muitos anos, experiências isoladas que nunca ocorreram simultaneamente. 

 

Por isso, caso a HIPLAN dependa da soma de dois ou mais atestados para 

alcançar qualquer uma das metragens mínimas, é indispensável identificar a 

janela de até seis meses adotada pela Administração, os contratos que estavam 

efetivamente em execução nesse mesmo período e os quantitativos de cada 

serviço atribuíveis a esse intervalo. A mera soma de totais históricos de 

contratos executados em épocas diferentes não atende à literalidade do edital 

e esvazia a própria razão de ser da exigência simultânea. 

 

A jurisprudência do TCU admite, em diversas situações, o somatório de 

atestados para demonstração da capacidade técnico-operacional, mas ressalta 

que a adequação do somatório depende da natureza do objeto e da 

dimensão operacional que se pretende provar. No caso concreto, não é 

necessário sequer recorrer a construção interpretativa ampla, pois o próprio 

edital disciplinou expressamente a matéria: o somatório é possível, desde que 

os períodos utilizados sejam concomitantes. A Administração, portanto, está 

vinculada a essa regra. 

 

VII. DA CORRESPONDÊNCIA ENTRE ATESTADOS E NOTAS FISCAIS 

 

O item 9.3.5.2 determina que a prestação dos serviços SEJA 

COMPROVADA MEDIANTE NOTA FISCAL CORRESPONDENTE AO PERÍODO 

DO ATESTADO APRESENTADO. Essa exigência deve ser lida em conjunto com 

a regra dos quantitativos e com a limitação temporal. Não basta possuir notas 

fiscais de determinado contrato em sentido genérico; é necessário que a 

documentação fiscal corresponda ao período efetivamente utilizado para 

comprovar o requisito técnico. 
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Esse ponto se torna especialmente relevante quando os atestados 

abrangem contratos plurianuais e os quantitativos são acumulados ao 

longo de vários anos. Se a Administração escolheu, por exemplo, determinada 

janela de quatro, cinco ou seis meses para atingir o mínimo de capina, roçada 

ou varrição, devem ser identificadas as notas fiscais correspondentes 

justamente àquele intervalo. Do contrário, a exigência do item 9.3.5.2 perde 

sua função de confirmar a efetiva prestação do serviço no período 

considerado para habilitação. 

 

Na documentação disponibilizada para análise não foi possível 

estabelecer, de forma clara e imediata, essa correspondência entre cada 

quantitativo aproveitado, o período escolhido e a respectiva nota fiscal. Assim, 

caso a Administração entenda atendido o item 9.3.5.2, a decisão deve indicar 

quais documentos fiscais foram considerados e a que atestado e período se 

vinculam, permitindo a conferência pelos demais licitantes. 

 

VIII. DA DILIGÊNCIA E DOS LIMITES DO SANEAMENTO 

 

A Recorrente reconhece que a Lei nº 14.133/2021 prestigia o 

saneamento de falhas e a busca da proposta mais vantajosa, evitando 

inabilitações por defeitos puramente formais. O art. 64 admite diligência para 

complementar informações acerca de documentos já apresentados e para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame, além de permitir o 

saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos 

e sua validade jurídica. 

 

O Acórdão nº 1.211/2021 – Plenário, Rel. Min. Walton Alencar 

Rodrigues, consolidou entendimento relevante ao reconhecer que a vedação à 

inclusão de novo documento não alcança documento ausente que apenas 

comprove condição preexistente à abertura da sessão pública. O precedente, 
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contudo, não autoriza a criação posterior de uma condição técnica 

inexistente nem a reconstrução artificial do conteúdo de atestados. A 

diligência serve para esclarecer e comprovar fato já existente, não para alterar 

a natureza do serviço certificado ou fabricar uma individualização quantitativa 

que jamais esteve respaldada na execução contratual. 

 

Assim, eventual diligência pode ser utilizada para solicitar memória de 

cálculo, esclarecer a origem de determinado quantitativo, confirmar a conversão 

de unidade ou identificar documento fiscal relativo à condição já existente. O 

que ela não pode fazer é transformar, sem base documental preexistente, 

quantitativo de corte de grama em capina manual; considerar toda a área 

conservada como roçada mecanizada; aproveitar o mesmo quantitativo 

integral para serviços distintos; ou afastar a concomitância expressamente 

exigida pelo edital. 

 

Essa cautela preserva tanto o formalismo moderado quanto a igualdade 

entre os licitantes. Sanear documento é legítimo; alterar substancialmente o 

conteúdo da habilitação após a abertura do certame, não. Por isso, se houver 

diligência, seu resultado deve ser motivado, registrado e disponibilizado 

aos participantes, indicando exatamente qual condição preexistente foi 

esclarecida e de que modo ela já se encontrava materialmente atendida na 

data própria. 

 

IX. DA NECESSIDADE DE REVISÃO DA HABILITAÇÃO 

 

A análise conjunta dos documentos demonstra que a HIPLAN possui 

histórico de atuação em conservação de áreas verdes e limpeza urbana. Esse 

fato, entretanto, não encerra a análise de habilitação. O edital escolheu três 

parcelas específicas e estabeleceu quantitativos determinados exatamente para 

permitir uma aferição objetiva da capacidade operacional. A experiência geral 

da empresa não substitui a comprovação concreta de cada parcela 

EXIGIDA. 
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A manutenção da habilitação, portanto, pressupõe que a Administração 

consiga demonstrar, de forma objetiva, de onde saem os 2.252.700,00 m² de 

roçada mecanizada, os 1.152.000,00 m² de capina manual de vias e os 

2.625.000,00 m² de varrição manual de vias públicas. Para cada parcela, 

deve ser possível identificar o atestado, o período, a quantidade 

efetivamente considerada, a eventual conversão de unidade, a 

concomitância quando houver somatório e a documentação fiscal 

correspondente. 

Se essa demonstração for possível a partir de condições já existentes e 

documentos idôneos, a decisão deverá expô-la com clareza. Caso contrário, a 

habilitação não poderá subsistir, porque significaria considerar atendido um 

requisito técnico apenas por presunção, em afronta à vinculação ao edital e ao 

julgamento objetivo. O recurso, portanto, não busca impor requisito novo, mas 

exigir que o requisito já existente seja efetivamente comprovado. 

 

X. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se: 

a) o conhecimento e o provimento do presente Recurso Administrativo, com 

a revisão da decisão de habilitação da empresa HIPLAN CONSTRUÇÕES 

E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO URBANA LTDA.; 

 

b) a realização de nova análise da qualificação técnico-operacional da 

recorrida, com indicação expressa, para cada uma das três parcelas do 

item 9.3.5.1, do atestado utilizado, do período considerado e do 

quantitativo efetivamente comprovado; 

 

c) quanto à varrição manual de vias públicas, que a Administração 

apresente a memória de cálculo utilizada para converter a produtividade 

indicada no Contrato nº 42/2018 em metros quadrados e demonstre 

como alcançou o mínimo de 2.625.000,00 m²; 
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d) caso haja utilização de mais de um atestado, que seja demonstrada a 

concomitância dos períodos e, em todos os casos, a correspondência 

entre os períodos efetivamente considerados e as respectivas notas 

fiscais, nos termos dos itens 9.3.5.1 e 9.3.5.2; 

 

e) se necessária diligência, que ela se limite ao esclarecimento ou à 

comprovação de condição preexistente, nos termos do art. 64 da Lei nº 

14.133/2021 e do Acórdão nº 1.211/2021 – Plenário do TCU, sem 

alteração substancial da documentação ou criação posterior de requisito 

técnico; 

 

f) não sendo possível demonstrar documentalmente o atendimento integral 

dos quantitativos mínimos exigidos, seja declarada a INABILITAÇÃO da 

empresa HIPLAN CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

URBANA LTDA.; 

 

g) subsidiariamente, caso seja mantida a habilitação, que a decisão seja 

expressamente motivada, indicando os documentos, períodos, 

quantitativos, cálculos e notas fiscais considerados para o 

atendimento de cada requisito técnico impugnado. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Curitiba/PR, 30 de setembro de 2026. 
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